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ANEXO I 

MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA 

 

INSTITUTO FEDEREAL DE RORAIMA - REITORIA  

PREGÃO Nº 06/2019 

(Processo Administrativo n.º 23231.000603.2018-21) 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa com sede em Boa Vista-RR para fornecimento de dispositivos do tipo 

token USB com emissão de certificados digitais padrão ICP-Brasil, tipo A3, conforme condições, 

quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento: 

ITE

M 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

CAT

MAT 

UND DE 

MEDID

A 

REQUISI

ÇÃO MÍN 

REQUIS

IÇÃO 

MÁX 

VALOR 

MÁXIM

O 

ACEIT

ÁVEL 

Marge

m de 

Prefer

ência 

 

1 Dispositivo do tipo token USB 

com certificado digital e validade 

de 3 anos, conforme 

especificações no item 1.1.2 

2330

57 

Und. 07 118 413,67 N/A 

 

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgãos e entidades participantes. 

Órgão Gerenciador: 158152 - REITORIA IFRR 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UND DE 

MEDIDA 

REQUISIÇÃO 

MÍNIMA 

REQUISIÇÃO 

MÁXIMA 

QNT 

TOTAL 

 conforme especificações no 

item 1.1.2 

Und 4 64 64 

 

Órgão Participante: 200232 - SUPERINTENDENCIA REG. POL. RODV. FEDERAL-RR 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UND DE 

MEDIDA 

REQUISIÇÃO 

MÍNIMA 

REQUISIÇÃO 

MÁXIMA 

QNT 

TOTAL 

 conforme especificações no 

item 1.1.2 

Und 1 30 30 

 

Órgão Participante: 158446 - INST.F.ED.,CIENC.E TEC.DO AM/C.MAN.D.INDUSTRI  

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UND DE 

MEDIDA 

REQUISIÇÃO 

MÍNIMA 

REQUISIÇÃO 

MÁXIMA 

QNT 

TOTAL 

 conforme especificações no 

item 1.1.2 

Und 1 12 12 

 

Órgão Participante: 160020 - HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UND DE 

MEDIDA 

REQUISIÇÃO 

MÍNIMA 

REQUISIÇÃO 

MÁXIMA 

QNT 

TOTAL 

 conforme especificações no 

item 1.1.2 

Und 1 12 12 

 

LOCAIS: 
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 158152 - REITORIA IFRR, Rua Fernão Dias Paes Leme, nº 11 – Calungá - Boa Vista-RR - CEP: 69.303-220 

 160020 - HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS, RUA PROFESSOR ERNANI 

SIMÃO, Nº 1421, BAIRRO CACHOEIRINHA. CEP 69065390;  

 158446 - INST.F.ED.,CIENC.E TEC.DO AM/C.MAN.D.INDUSTRIAL, AV. GOV. DANILIO 

DE MATOS AREOSA, 1975 - BAIRRO DISTRITO INDUSTRIAL- MANAUS. CEP 69075350;  

 200232 - SUPERINTENDENCIA REG. POL. RODV. FEDERAL-RR, RUA PROFESSOR 

DIOMEDES 764, SAO VICENTE. CEP 69303450. 

1.1.2.  Descrição detalhada do item 

Dispositivo do tipo token USB com certificado digital 

 Totalmente compatível com as especificações do certificado digital constantes em tópico 

abaixo. 

 Deve possuir conector USB (Universal Serial Bus) tipo A, compatível com 2.0 ou superior. 

 Permitir conexão direta na porta USB, sem necessidade de interface intermediária para leitura. 

 Ser aderente às normas do Comitê Gestor da ICP-Brasil.  

 Seguir, no mínimo, as regras estabelecidas para o nível de segurança do padrão FIPS 140-2. 

 Possuir capacidade de armazenamento de certificados e chaves privadas de, no mínimo, 32 

Kbytes. 

 Utilizar algoritmo simétrico 3-DES ou AES, com chaves de, no mínimo, 128 bits para cifrar as 

chaves privadas armazenadas. 

 Utilizar algoritmo simétrico 3DES com três chaves distintas (k1, k2 e k3). 

 Utilizar algoritmo RSA/SHA-2 ou RSA/SHA-1 para geração de assinaturas.  

 Possuir o algoritmo simétrico AES, sua chave gerada por derivação, a partir de um código de 

acesso escolhido pelo titular do repositório. 

 Ter suporte à tecnologia de chaves pública/privada (PKI), com geração on-board do par de 

chaves RSA de, no mínimo, 1024bits. 

 Possuir carcaça resistente à água e à violação. 

 Fornecer driver disponível para o sistema operacional Linux (kernel 2.4, 2.6 e versões 

superiores). 

 Fornecer driver disponível para o sistema operacional Microsoft Windows (2000 e versões 

superiores). 

 Possuir CSP - Cryptographic Services Provider para Windows (Windows 2000 e versões 

superiores) e em conformidade com o padrão da CryptoAPI 2.0, da Microsoft (Windows 2000 

e versões superiores). 

 Possuir biblioteca de objetos compartilhados em ambiente Linux (.so) e dynamic-link library 

(.dll) em ambiente Windows que implemente, em sua completude, o padrão PKCS#11 v2.0 ou 

mais recente. 

 Disponibilizar driver para que os frameworks Java JCA e Java JCE se comuniquem em perfeita 

harmonia com a biblioteca PKCS#11 nativa do token, de tal forma que aplicações em Java 

possam utilizar qualquer das funcionalidades existentes no padrão PKCS#11 por meio dos 

frameworks Java JCA e Java JCE; 

 Possuir compatibilidade com as especificações ISO 7816, partes 1, 2, 3 e 4. 

 Possuir indicador luminoso de estado do dispositivo. 

 Assinar dados digitalmente em até 10 (dez) segundos. 

 Funcionalidades:  

 permitir a exportação automática de certificados armazenados no dispositivo para o Certificate 

Store do ambiente Microsoft Windows 7 e versões superiores. 
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 permitir personalização eletrônica através de parâmetro identificador interno (label). 

 permitir criação de senha de acesso ao dispositivo de, no mínimo, 4 (quatro) caracteres. 

 permitir criação de senhas com caracteres alfanuméricos. 

 permitir geração de chaves, protegidas por PINs (Personal Identification Number), compostos 

por caracteres alfanuméricos. 

 permitir gravação de chaves privadas e certificados digitais que utilizam a versão 3 do padrão 

ITU-T X.509 de acordo com o perfil estabelecido na RFC 2459.  

 armazenar chaves privadas em repositório de dados próprio, controlado pela solução, apenas 

certificados pertencentes a um único titular podem ser associados às chaves contidas num 

determinado dispositivo, sendo que no caso de certificados emitidos para pessoas jurídicas, o 

titular é a pessoa física responsável pela empresa.  

 permitir inicialização e reinicialização do token mediante a utilização de PUK (Pin Unlock 

Key). 

 ter compatibilidade com sistemas operacionais Windows (XP, Vista, 7, 8 ou 10) e Linux 

(kernel 2.4, 2.6 e superiores). 

 suportar os seguintes navegadores: Microsoft Internet Explorer (versão 7 e superiores), Mozilla 

(versão 3 e superiores), Opera, Chrome e Safari. 

 possuir middleware para as versões do Windows já citadas e Linux (kernel 2.4, 2.6 e 

superiores). 

 possuir ativação de funções que utilizem as chaves privadas, que somente possam ser 

realizadas após autenticação da identidade do titular do dispositivo. 

 implementar mecanismo de autenticação tipo challenge-response. 

 forçar a troca da senha padrão no primeiro acesso.  

 bloquear o dispositivo, após certo número tentativas de autenticação com códigos inválidos. 

 avisar o titular do dispositivo, a cada vez que uma função for ativada, utilizando a sua chave 

privada. Nesse caso, deverá haver autenticação para liberar a utilização pretendida. 

 bloquear a exportação da chave privada, condicionando as transações que forem utilizadas 

dentro do token. 

Certificado de assinatura digital contido no Token 

 Emitido por autoridade certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira – ICP Brasil. 

 Nível: A3. 

 Validade: 3 (três) anos, contados a partir da data do aceite definitivo do certificado. 

 Todos os certificados deverão ser emitidos sob a hierarquia V2; 

 Tipo: e-CPF. 

 Os gestores do contrato comunicarão à contratada, via e-mail a ser designado para esse fim, 

lista com identificação de autoridades e servidores autorizados a receber certificados digitais. 

 A identificação dos gestores do contrato será comunicada à contratada em até 10 (dez) dias 

após a assinatura do contrato, por e-mail designado para esse fim. 

 Manter central de atendimento para abertura de chamados pelo menos no horário das 8 (oito) 

às 18 (dezoito) horas, de segunda à sexta-feira, exceto feriados. A central de atendimento 

deverá ser acionada por telefone ou pela internet. No momento de abertura do chamado deverá 

ser fornecido à contratante um número único de identificação do chamado. 

 A contratada comunicará ao contratante mensalmente, em forma digital, lista dos servidores 

habilitados que receberam certificados naquele mês. 

Software Auxiliar de gerenciamento 
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 Características do software de gerenciamento do dispositivo, no idioma Português do Brasil, 

que permita: 

 gerenciamento do dispositivo; 

 exportação de certificados armazenados no dispositivo; 

 importação de certificados em formato PKCS#7 para área de armazenamento do dispositivo, 

de acordo com a RFC 2315; 

 importação de certificados em formato PKCS#12 para área de armazenamento do dispositivo; 

 visualização de certificados armazenados no dispositivo;  

 apagamento de chaves e outros dados contidos no dispositivo, após autenticação do titular; 

 reutilização de dispositivos bloqueados, através de apagamento total dos dados armazenados e 

geração de nova senha de acesso. 

Fornecer 5 (cinco) mídias (CD-ROM), contendo os drives e/ou programas necessários à utilização e 

gerenciamento do token, ou link para download ilimitado destes drives e programas. 

Garantia de 3 (três) anos, contado a partir do aceite definitivo dos produtos; 

 caso o token necessite ser substituído ou apresente erro que comprometa o funcionamento do 

certificado ali armazenado, um novo token deverá ser fornecido, no prazo de até 05 (cinco) 

dias, contados da data da notificação, sem prejuízo a contratada. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) data da assinatura do contrato 

prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação visa atender a necessidade de aquisição, reposição e continuidade de uso de 

Certificados Digitais do tipo A3 e-CPF, com validade prestes a expirar, pelos titulares das áreas técnico-

operacionais, financeira, licitações, gestão e outras do IFRR, além de suprir as demandas de novos 

usuários que frequentemente mudam sua lotação e passam a necessitar acessar sistemas que se valem 

dessa tecnologia. Inclui-se nesta demanda, uma reserva técnica de certificados a ser utilizada 

prontamente, nos casos em que se verificar necessária a reposição imediata de certificados de outros 

titulares ou quando da nomeação de novos titulares que requeiram o uso de certificação digital para o 

desempenho de suas atividades junto ao IFRR. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. A natureza do objeto é COMUM, conforme preceitua o art. 1º, parágrafo único da Lei 

10.520/02. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

4.1. O prazo de entrega dos bens é de até 02 (dois) dias, contados da abertura de solicitação de 

emissão, aberta pelo fiscal ou pelo gerenciador do contrato, em sistema próprio do fornecedor, para emissão 

de cada token com certificado, em remessa parcelada (uma vez que pode-se solicitar apenas um token ou 

um grupo destes em uma solicitação de emissão a medida que os tokens forem sendo requeridos) , na sede 

do fornecedor em Boa Vista-RR, sendo o aceite dado apenas quando da confirmação da entrega do token ao 

usuário pelo fiscal.  

4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  
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4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 

10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 

4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 

dia do esgotamento do prazo. 

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da 

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da 

Lei nº 8.666, de 1993.  
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10.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

abril de 2018. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital.  

10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018. 

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

10.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

 

11. DO REAJUSTE  

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 

IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, por se tratar de aquisição de pronto entrega. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

12.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 
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12.1.5. cometer fraude fiscal; 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

12.3. multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.3.1. multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

12.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

12.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos;  

12.3.4. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

12.3.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 

administrativa no subitem 19.1 deste Termo de Referência. 

12.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.4. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.3.3, 12.3.4 e 12.3.5 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

12.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

12.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

12.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

12.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

12.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

13.1. O detalhamento da despesa será disponibilizado pelo Setor competente, CEORC, documento anexo ao 

processo. 

Município de Boa Vista-RR, 05 de fevereiro de 2019.  

__________________________________ 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 
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ANEXO II 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RORAIMA  

REITORIA  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade de 

........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) 

pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., inscrito(a) no CPF sob o nº 

.............portador(a) da Carteira de Identidade nº ......., considerando o julgamento da licitação na modalidade de 

pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./200..., publicada no ...... de ...../...../200....., 

processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a 

seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de TOKEN USB 

com certificados digitais o padrão ICP – Brasil A3, especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... 

Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim 

como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

        

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 

gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições 

e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

4.1.1.  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas 

por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, 

pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho 

de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização 

da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério 

do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a... (máximo cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao .............  (máximo dobro)..... do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 

enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a 

adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações 

já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não 

ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 

para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo 

órgão não participante. 

5. VALIDADE DA ATA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura, não 

podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO  

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

mailto:licitacoe@ifrr.edu.br


 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RORAIMA 

PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO/ REITORIA 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

 

Departamento de Compras-DECOM. 
UASG: 158152; Fone: (95) 3623-1910;  E- mail: licitacoe@ifrr.edu.br 

Rua Fernão Dias Paes Leme, nº 11 – Calungá - Boa Vista-RR - CEP: 69.303-220 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 

promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos 

valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

6.9.1. por razão de interesse público; ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor.  

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), 

exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, 
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caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do 

Decreto nº 7.892/2013). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 

7892/13. 

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos 

itens nas seguintes hipóteses. 

8.3.1.  contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos 

no certame; ou 

8.3.2.  contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor 

preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances 

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a 

esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida 

e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO III 

 

   

 Proc. 23231.000603.2018-21     

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

OS PREÇOS PRATICADOS NESTA PLANILHA ESTÃO DE ACORDO COM OS DE MERCADO. 

Item DESCRIÇÃO Und 
Quant. 

Mín 

Quant. 

Máx 
ATA I ATA II ATA III Média Total 

1 

Dispositivo do tipo Token 

USB com certificado 

digital e validade de 3 

anos. 

Und 7 118 

Uasg: 160137; 

Pregão: 86/2018; 

Item: 1; CNPJ: 

33.683.111/0001-

07 

Uasg: 160105; 

Pregão: 20/2018; 

Item: 3; CNPJ: 

35.622.406/0001-

90 

Uasg: 160180; 

Pregão: 64/2018; 

Item: 2; CNPJ: 

33.683.111/0001-

07 

413,67 48.813,06 

          383,00 410,00 448,00     

  

TOTAL 
48.813,06 

 
O VALOR DA MÉDIA É IGUAL AO VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL PELA ADMINISTRAÇÃO 

 Pesquisa de acordo com a Instrução Normativa nº 3 de 20 de abril de 2017. Art. 2º Inciso I e IV 

 

 

    Boa Vista-RR, 28 de março de 2019. 

 

 

       
  

 
Francisco da Silva Pimentel 

Coordenador de Pesquisa de Preços/IFRR 

 

  

 

mailto:licitacoe@ifrr.edu.br


 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RORAIMA 

PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO/ REITORIA 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

 

Departamento de Compras-DECOM. 
UASG: 158152; Fone: (95) 3623-1910;  E- mail: licitacoe@ifrr.edu.br 

Rua Fernão Dias Paes Leme, nº 11 – Calungá - Boa Vista-RR - CEP: 69.303-220 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

 

Ao Departamento de Compras 

Ref.: Pregão Eletrônico N.° 00 / 00000 / IFRR 

 

 

_________________________________________________________________________________

________ (nome empresarial da licitante), inscrita no C.N.P.J./MF n.º 

___________________________, com sede na  

________________________________________________________________________ (endereço 

completo) por intermédio do seu representante legal, o(a) Sr. (a) 

_______________________________________________________________ infra-assinado, 

portador(a) da CI/RG nº ______________________ e do CPF nº_________________________, para 

fins de habilitação no Edital __________________________________, DECLARA expressamente, 

que: 

a) Atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando 

as normas de proteção do meio ambiente, em conformidade com a IN 01/2010-SLTI.  

 
 
 

______________, ____ de ____________ de ________ 

 

 

 

 

 

 

 
....................................................................................... 

Representante Legal da Empresa / CPF 
(assinatura e carimbo) 
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